PARECER Nº 534, DE 2002, DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 471, DE 2001 

O Projeto de lei nº 471, de 2001, de iniciativa do deputado Lobbe Neto, estabelece critérios para a comercialização de produtos nas cantinas das escolas da rede pública de ensino. 

Conforme determina o item 3 do parágrafo único do artigo 148 da X Consolidação do Regimento Interno, a propositura em tela esteve incluída em pauta nos dias correspondentes às 109ª a 113ª Sessões Ordinárias, de 20 a 24 de agosto de 2001, não tendo recebido emendas ou substitutivos. 

Encerrada a fase de apresentação, foi enviada, na seqüência do processo legislativo, às Comissões Permanentes, para fins de análise e parecer. 

Primeiramente, foi distribuída á douta Comissão de Constituição e Justiça, para pronunciamento sobre os aspectos constitucional, legal e jurídico, onde o relator, deputado Eduardo Soltur, pronunciou-se por sua aprovação. 

Tendo o processo dado entrada na Comissão de Educação, cabe-nos, agora, na condição de relator designado pelo presidente deste colegiado, exarar parecer sobre a matéria, de acordo com a competência definida no § 5º do artigo 31 do nosso Regimento Interno. 

Trata-se de medida extremamente necessária e urgente, levando-se em conta as graves conseqüências que uma alimentação desregrada acarreta à saúde de nossas crianças e adolescentes. 

Ao examinar a questão, verificamos que a obesidade infantil atinge proporções alarmantes em nível mundial, merecendo destaque, quanto ao número de casos, os Estados Unidos, o Japão, a Austrália, a Turquia e o Brasil. 

É preocupante o quadro de menores, com idades entre 5 e 15 anos, que apresentam até mesmo colesterol alto e hipertensão, com sério comprometimento das artérias. 

O atual padrão de alimentação de grande parte de nossas crianças e adolescentes, à base de hambúrgueres, batatas fritas, biscoitos, chocolates, sorvetes e os chamados salgadinhos industrializados, está levando toda uma geração a apresentar problemas de obesidade. 

Para termos uma dimensão da gravidade do problema, nos Estados Unidos, a disciplina "Educação Alimentar" foi incluída no ensino fundamental, como forma de educar as crianças para evitar esse mal. Estando o Brasil no rol dos países mais acometidos por questões de saúde relacionadas á obesidade infantil, entendemos oportuna a proposta do ilustre deputado, de proibir a comercialização de alguns produtos notoriamente sabidos de elevado teor calórico, incluindo, ainda, cigarros e derivados de tabaco e bebidas alcoólicas, dos quais é desnecessário discorrer sobre os malefícios. 

Preocupa-se o legislador, também, em esclarecer a nossa população de estudantes com relação aos problemas advindos dos maus hábitos alimentares, ao determinar a instalação de painel para divulgar infomações sobre o tema. Com o intuito de aprimorar ainda mais o texto do Projeto de lei nº 471, de 2001, propomos, no entanto, o seguinte substitutivo: 

"Dispõe sobre a comercialização de produtos nas cantinas instaladas nas escolas de ensino fundamental e médio da rede pública e dá outras providências. 

A Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo decreta: 

Artigo 1º - Fica proibida a comercialização dos produtos a seguir relacionados nas cantinas instaladas nas escolas de ensino fundamental e médio da rede pública:

I. balas, pirulitos e gomas de mascar; 

II. refrigerantes e sucos artificiais; 

III. salgadinhos industrializados vendidos em pacote; 

IV. frituras em geral; e 

V. pipoca industrializada. 

Parágrafo único - A proibição de que trata este artigo estende-se a qualquer outro meio de comercialização de produtos de alimentação dentro das escolas. 

Artigo 2º - As escolas deverão manter um painel, com medida mínima de 1mx1m, instalado, preferencialmente, no aceso à cantina, para divulgação de material referente à educação alimentar. 

Parágrafo único - O material exposto no painel referido no "caput" deste artigo deverá ser renovado durante o ano letivo, em período não superior a 2 meses, abordando prioritariamente os seguintes temas: pirâmide alimentar (grupos de alimentos e suas funções); hábitos alimentares saudáveis (comportamento às refeições); refeição balanceada (forma de preparo dos alimentos e composição das refeições); e frutas e hortaliças (preparo, consumo e sua importância para a saúde).

 Artigo 3º - A minuta do contrato que integra o edital de licitação para exploração dos serviços de cantina nas escolas deverá conter cláusulas especificando os alimentos a serem comercializados, com observância do disposto nesta lei. 

Artigo 4º - As cantinas terão o prazo de 90 (noventa) dias para se adequarem ao disposto nesta lei. 

Artigo 5º - Cabe à Secretaria de Estado da Educação, com a colaboração das Associações de Pais e Mestres a fiscalização do disposto nesta lei. 

Artigo 6º - As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão à conta das dotações próprias consignadas em orçamento. 

Artigo 7º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação." 

Diante do exposto, nossa manifestação é pela aprovação do Projeto de lei nº 471, de 2001, na forma do substitutivo ora apresentado. 

a) Ary Fossen - Relator 

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição, na forma do substitutivo. 

Sala das Comissões, em 20-3-2002 

a) Maria Lúcia Prandi - Presidente 

Maria Lúcia Prandi, Pedro Yves, Lobbe Neto, Cesar Callegari, Edson Aparecido 

